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STJ 

1. Questões dirigidas ao perito oficial devem ser apresentadas antes do início da perícia 

29/09/16 

As perguntas formuladas pelas partes de um processo judicial para que sejam respondidas por perito 

oficial, nomeado pelo juízo de primeiro grau, devem ser apresentadas necessariamente antes do 

início dos trabalhos de perícia. 

O entendimento foi manifestado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

rejeitar recurso interposto pelo consórcio Santo Antônio Energia, responsável pela Hidrelétrica de 

Santo Antônio, instalada no rio Madeira, em Rondônia. 

O caso envolve uma ação de indenização movida por moradores das comunidades de Boa Fé e 

Ramal Santo Antônio, localizadas na margem esquerda do rio, por supostos prejuízos decorrentes 

da construção do complexo hidrelétrico na região. 

Cinco dias 

No âmbito dessa ação, foi nomeado um perito oficial, em março de 2015, para esclarecer dúvidas 

como a existência de danos estruturais nos imóveis dos autores, a impossibilidade de permanência 

das comunidades no local e outras questões. 

O juiz de primeiro grau determinou, no caso de aceitação do perito, que as partes apresentassem 

suas perguntas (quesitos técnicos) no prazo de cinco dias. 

Apresentadas fora do prazo legal, as perguntas feitas pelo consórcio não foram recebidas pelo 

magistrado. O consórcio Santo Antônio Energia recorreu então ao Tribunal de Justiça de Rondônia 

(TJRO), que manteve a decisão do juiz. 

Inconformado, o consórcio recorreu ao STJ, cabendo a relatoria do caso à ministra Nancy Andrighi, 

da Terceira Turma, especializada em direito privado. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Questões-dirigidas-ao-perito-oficial-devem-ser-apresentadas-antes-do-início-da-perícia


Preclusão 

Citando jurisprudência do STJ, a ministra Nancy Andrighi ressaltou que o prazo para formulação de 

quesitos, assim como para indicação de assistente técnico, não é definitivo, podendo se estender 

além do período legal de cinco dias. O importante é que tanto a formulação dos quesitos quanto a 

indicação do assistente ocorram “antes do início dos trabalhos periciais”. 

No caso analisado pela turma, a ministra observou que “os trabalhos do perito já haviam sido 

iniciados quando a recorrente (Santo Antônio Energia) apresentou os seus quesitos, reconhecendo-

se, em consequência, a preclusão de seu direito”. 

Por isso, ela rejeitou o recurso do consórcio, no que foi acompanhada, por unanimidade, pelos 

demais ministros da Terceira Turma. 

REsp 1618618-RO 

 

2. Rótulos de alimentos terão de informar sobre variação nutricional de até 20% 

29/09/16 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) terá de exigir dos fabricantes de alimentos a 

inclusão de advertência de que os valores nutricionais informados nos rótulos dos produtos podem 

variar em até 20%. 

A decisão unânime foi tomada pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar 

recurso apresentado pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (TRF3). 

Após apurar irregularidades na rotulagem de produtos light e diet, o MPF ajuizou ação civil pública 

para que a Anvisa, utilizando-se de seu poder de normatizar e fiscalizar os produtos alimentícios, 

exigisse essa advertência nos rótulos. 

Nenhum prejuízo 

Para o TRF3, a variação de 20%, relacionada com as matérias-primas utilizadas na fabricação dos 

alimentos, “não se caracteriza como informação relevante ou essencial, a justificar a inserção de 

advertência nos rótulos”. 

No entendimento do tribunal regional, não há justificativa para determinar a advertência sobre a 

variação de 20% nas informações nutricionais dos rótulos de alimentos, “quer por não trazer 

qualquer prejuízo ao consumidor, quer pela possibilidade de criar dúvida maior do que eventual 

esclarecimento”. 

Inconformado com essa decisão, o MPF recorreu ao STJ. O recurso foi relatado pelo ministro 

Herman Benjamin, da Segunda Turma, especializada em direito público. 

Tolerância 

Para o ministro, o consumidor tem o direito de ser informado no rótulo dos produtos alimentícios da 

existência dessa variação nos valores nutricionais, “principalmente porque existe norma da Anvisa 

permitindo essa tolerância”. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/R%C3%B3tulos-de-alimentos-ter%C3%A3o-de-informar-sobre-varia%C3%A7%C3%A3o-nutricional-de-at%C3%A9-20%25


Por meio de atos normativos, a Anvisa regulamentou a informação nutricional e a rotulagem de 

alimentos, autorizando a tolerância de até 20% nos valores constantes da informação dos nutrientes 

declarados no rótulo. 

Herman Benjamin ressaltou que o direito à informação é assegurado pela Constituição Federal 

(artigo 5º, XIV), só sendo possível “limitar tal direito quando contar com evidente e razoável justa 

causa, o que, obviamente, não é a hipótese” em julgamento. 

Mudança ágil 

“Cabe ainda ressaltar que, sobretudo nos alimentos e medicamentos, o rótulo é a via mais fácil, 

barata, ágil e eficaz de transmissão de informações aos consumidores”, disse o ministro. Segundo 

ele, os rótulos “são mudados diuturnamente para atender a oportunidades efêmeras de negócios, 

como eventos desportivos ou culturais”. 

O relator afastou ainda o argumento de que a inclusão da advertência sobre variação de 20% dos 

valores nutricionais das matérias-primas utilizadas na fabricação dos alimentos cause custo 

excessivo aos fabricantes. 

REsp 1537571-SP 

 

TJSP 

3. Banco em greve deve permitir acesso de cliente a salário 

28/09/16 

A 5ª Vara Cível da Comarca de Santos determinou que um banco tome as providências necessárias 

para que cliente acesse seu salário, mesmo com a greve dos bancários em andamento. Após ser 

notificada da decisão, a instituição terá um dia para solucionar o problema, sob pena de multa diária 

de R$ 1 mil, até o limite de R$ 100 mil. 

Consta dos autos que a autora do pedido teve sua senha bloqueada e por isso não consegue acessar o 

seu salário, que recebe através de crédito de outro banco, nem realizar operações com cartão 

magnético. Ao entrar em contato com a ouvidoria da instituição, foi instruída a procurar a agência 

bancária de sua conta. No entanto, em razão da greve, que hoje (28) completa 23 dias, a agência 

encontra-se fechada.  

“Não pode a autora ser impedida de ter acesso ao salário, que, por óbvio, tem natureza alimentar. 

Não pode ser prejudicada por problemas decorrentes da greve, eis que esse estado não afasta a 

responsabilidade do réu pelo atendimento ao consumidor”, escreveu o juiz José Wilson Gonçalves 

ao conceder a liminar. 

Assim, o magistrado determinou que “ao réu cumpre adotar providências práticas que propiciem o 

acesso da autora ao salário. A solução técnica compete ao banco; o essencial é que a autora possa 

efetuar saques ou realizar a operação que necessitar, até o limite de seu crédito”. 

Processo nº 1028260-77.2016.8.26.0562 

 

CONJUR 

4. Site não é obrigado a fazer monitoramento prévio de comentários de leitores 

29/09/16 

http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=36717
http://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=FM0006PMB0000&processo.foro=562&uuidCaptcha=sajcaptcha_e82c0bc056634578b39ab582b6761d06
http://www.conjur.com.br/2016-set-28/site-nao-obrigado-monitoramento-previo-comentarios


A empresa que possui um site não é obrigada a fazer fiscalização prévia dos comentários inseridos 

pelos leitores, sob pena de configurar censura ao exercício do direito à livre expressão. É possível 

a responsabilização da empresa apenas quando deixar de retirar o comentário depois de isso ser 

solicitado pelo ofendido ou determinado pela Justiça. 

O entendimento é do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que isentou a Editora Abril de 

indenizar por um comentário feito por um leitor no site da revista Veja, representada pelo escritório 

Fidalgo Advogados. 

O homem que se sentiu ofendido ingressou na Justiça contra a editora, pedindo indenização por 

danos morais devido ao comentário. Houve o deferimento da tutela antecipada para a remoção do 

texto. Na sentença, a empresa foi ainda condenada a pagar R$ 10 mil ao ofendido. Mas, a decisão 

foi reformada em segunda instância. 

Em seu voto, o relator, desembargador do TJ-MG Estevão Lucchesi, explicou que, no que tange às 

postagens dos usuários, a empresa jornalística enquadra-se como provedora de conteúdo. Sendo 

assim, concluiu que deve-se aplicar ao caso o entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que a responsabilidade dos provedores de conteúdo, não se liga ao 

monitoramento anterior de tudo que é inserido pelos seus usuários.  

"Na verdade, não deve ser considerada como atividade intrínseca do provedor de conteúdo a 

fiscalização prévia do conteúdo das informações que serão postadas na internet, sob pena de 

configurar censura ao exercício do direito à livre expressão, tutelado pela própria Constituição 

Federal, como se vê no inciso IV do artigo 5º, e inviabilizar o próprio serviço da empresa apelante 

de abrir espaço aos seus usuários para comentarem as notícias publicadas", registrou. 

De acordo com o desembargador, o provedor de conteúdo somente responderá pelos danos 

causados à vítima, quando se negar a proceder a retirada do conteúdo ofensivo após requerimento 

prévio do ofendido ou através de determinação judicial. No caso analisado, o relator afirmou que o 

autor da ação não comprovou que houve um pedido para que o comentário ofensivo fosse retirado 

do site e que a Abril tenha se recusado a fazer. 

"Uma vez que a requerida procedeu a retirada do comentário após a determinação judicial, a 

improcedência do pedido de indenização pelos danos morais é medida que se impõe", concluiu o 

relator, sendo seguido pelos demais integrantes da 14ª Câmara Cível do TJ-MG. 

Clique aqui para ler o acórdão. 

Tadeu Rover é repórter da revista Consultor Jurídico. 

 

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  

5. STJ cria mecanismos para afetar repetitivos e para assunção de competência 

29/09/16 – ConJur 

O Plenário do Superior Tribunal de Justiça criou novos mecanismos para definição de teses e de 

julgamento de recursos repetitivos, seguindo o que manda o novo Código de Processo Civil. Na 

sessão da quarta-feira (28/9), os ministros definiram um rito para a assunção de competência e para 

a afetação de recursos como repetitivos. 

http://s.conjur.com.br/dl/site-nao-obrigado-monitoramento-previo.pdf
http://www.conjur.com.br/2016-set-29/stj-cria-ritos-afetar-repetitivos-definir-competencia


A assunção de competência está descrita no artigo 947 do novo CPC. Serve para que o relator de 

um recurso, ao perceber que está diante de uma questão controversa ou que exige debates mais 

aprofundados, afete o processo “ao órgão colegiado que o regimento indicar”. 

De acordo com o que ficou aprovado na quarta, a assunção de competência pelo STJ será um 

incidente levantado pelo relator e levado à turma de julgamento. Caso o colegiado concorde, o 

recurso é enviado à seção, que o julgará como caso de grande repercussão social, cuja decisão 

vinculará todos os juízes e tribunais do país. 

A diferença dos recursos repetitivos é que a assunção de competência não exige múltiplos recursos 

tratando mesmo assunto. Basta que o tribunal entenda que se trata de uma questão de grande 

repercussão social. 

Também foi definido na quarta que a afetação de um recurso como repetitivo não poderá mais ser 

feito de maneira monocrática, apenas pelo relator. Somente a turma poderá dizer se o recurso é ou 

não repetitivo. E aí o caso será enviado para a seção ou para a Corte Especial, para ser julgado 

como repetitivo, nos termos do artigo 1.037 do novo CPC. 

Ambos os novos mecanismos de afetação serão julgados de maneira eletrônica. Se a parte quiser, 

pode pedir para que o caso seja destacado e julgado numa sessão presencial. Mas o pedido deve ser 

fundamentado. O ministro Marco Aurélio Bellizze foi o relator das mudanças. 

 

Pedro Canário é editor da revista Consultor Jurídico em Brasília. 


